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VIOLÊNCIA INTRAFAMILIAR: AUTORELATO DE ADOLESCENTES QUE SOFRERAM 
AGRESSÃO FÍSICA INTRAFAMILIAR 

INTRAFAMILIARY VIOLENCE: SELF-REPORT OF ADOLESCENTS WHO SUFFERED PHYSICAL 
INTRAFAMILY PHYSICAL AGGRESSION
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Resumo
Introdução: A violência intrafamiliar vem ganhado ênfase nos últimos anos, prinicpalmente a infantojuvenil, visto que costuma 
ser prepetrada pelos cuidadores, pessoas que eram para cuidar, educar e proteger.  Objetivo: Analisar a prevalência do autorre-
lato da exposição à agressão física efetuada por um adulto da família entre escolares do 9º ano do Ensino Fundamental na cida-
de de Fortaleza - CE nos anos de 2012 e 2015. Métodos: Estudo transversal, base populacional, utilizando dados da Pesquisa 
Nacional de Saúde do Escolar (PeNSE), 2012 e 2015. Amostra composta por estudantes do 9º ano do Ensino Fundamental da 
cidade de Fortaleza/CE. Utilizou-se o software SPSS®, versão 20®, por meio do módulo survey analisys. Resultados: Aumento 
na prevalência do autorrelato de agressão física por adulto da família entre os escolares ao comparar 2012 com 2015 (2,8%, 
p=0,003). A frequência com que os joves estão sendo agredidos (2 vezes ou  mais) revelou aumento tanto para frequência men-
sal (283,3%) quanto semanal (117,4%), no entanto, quando se analisa os jovens que foram agredidos apenas um vez nos últimos 
30 dias mostrou decréscimo de 30,5%. Conclusão: Detectou-se aumento no número de agressões fisicas perpetrada pelo um 
adulto da familia entre os dois anos estudados, assim como frequência com que ocorreu a agressão no mesmo período. A vio-
lência no público juvenil é algo frequente, logo se faz necessário mais pesquisas para que possam embasar politicas públicas de 
promoção e proteção voltadas para o agravo.

Palavras-chave: Violência doméstica. Adolescente. Inquéritos epidemiológicos.

Abstract
Introduction: Intrafamily violence has gained emphasis in recent years, mainly for children and adolescents, since it is usually 
carried out by caregivers, people who were to care, educate and protect. Objective: to analyze the prevalence of self-report of 
exposure to physical aggression carried out by an adult in the family among 9th grade students in the city of Fortaleza - CE in the 
years 2012 and 2015. Methods: cross-sectional study, population based, using data from the National School Health Survey 
(PeNSE), 2012 and 2015. Sample made up of 9th grade students in the city of Fortaleza/CE. The SPSS® software, version 20®, 
was used through the survey analysis module. Results: Increase in the prevalence of self-reported physical aggression per adult 
in the family among students when comparing 2012 with 2015 (2.8%, p = 0.003). The frequency with which young people are 
being beaten (2 times or more) showed an increase for both monthly (283.3%) and weekly (117.4%) frequency, however, when 
analyzing young people who were beaten only once in the last 30 days it showed a decrease of 30.5%. Conclusion: There was an 
increase in the number of physical aggressions perpetrated by an adult in the family between the two years studied, as well as 
the frequency with which the aggression occurred in the same period. Violence in the juvenile public is frequent, so more 
research is needed so that they can support public policies for promotion and protection aimed at the disease.
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Introdução

No Brasil, o envolvimento dos jovens em atos de 

violência, seja na figura de vítima, agressor ou visuali-

zando a agressão, causa espanto pelas atrocidades com 

que acontecem. De acordo com dados do Sistema de 

Informação de Agravos de Notificação (SINAN), em 2009, 

foram notificados 39.976 casos de violência doméstica, 

sexual e/ou outras violências; em 2014, foram 198.113 

registros, observando, assim, um aumento de 395,58%, 
1este se mostra bastante significativo .

No ano de 2012, foram notificadas 95.000 vítimas 

de homicídio na faixa etária de zero a 19 anos, e o maior 

número de óbitos se encontra na América Latina e no Cari-

be. Destaca-se que a forma mais frequente de violência 

perpetrada contra o público infantojuvenil seria a negli-
2gência seguida de violência física, psicológica e sexual .

Segundo o Mapa da Violência, de todos os atendi-

mentos registrados em 2011 no SINAN, 40% se tratava 

de violência infantil e juvenil. Foram registrados quase 

40 mil episódios de agressão em menores de 19 anos. 

Observou-se que o evento aconteceu, principalmente, 
3no lar das vítimas . Em 2016, no Brasil, quase 34.000 

jovens foram mortos; dos casos, 94,6% eram meninos, 

representando um suplemento de 7,4% quando compa-

rado ao ano anterior. Alguns estados também chama-

ram atenção, como Acre (84,8%) e Amapá (41,2%), acom-

panhados pelo Rio de Janeiro, pela Bahia, por Sergipe, 

pelo Rio Grande do Norte e por Roraima, que aumenta-

ram em torno de 20%, e de Pernambuco, Pará, Tocantins 
1e Rio Grande do Sul, com crescimento entre 15% e 17% .

Ressalta-se a importância de politicas públicas 

voltada para o tema, logo para se reduzir o número de 

violência, é necessário que ocorra uma mudança no 

entendimento de alguns membros da sociedade sobre 

o que seria a violência e como ela tem aumentado nos 

últimos anos. Apesar da disseminação dos casos e da 

expressão midiática na perspectiva de proteger essa 
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maneira, o cadastro de seleção da amostra foi constitu-

ído por 54 escolas e 2266 de alunos que responderam 

ao questionário no ano de 2012 e 50 escolas em 2015, 

com amostra de 1644 alunos.

Foram calculadas as prevalências e os intervalos 

de confiança de 95% (IC95%) estratificados por tipo de 

agressor para a cidade de Fortaleza. Optou-se por criar 

uma nova variável para o estudo a partir da pergunta: 

Nos últimos 30 dias, quantas vezes você foi agredido 

(a) fisicamente por um adulto da sua família?  

O questionário utilizado para coleta de dados 

do estudo original foi baseado nos instrumentos utili-

zados na metodologia recomendada pela Global Scho-

ol-based Student Health Survey (GSHS), desenvolvida 

pela Organização Mundial da Saúde (OMS). A coleta de 

dados foi realizada utilizando um smartphone que 

continha o questionário estruturado e autoaplicável, 
15sendo realizada nos anos de 2012 e 2015 .

A investigação atual foi realizada por meio de 

um banco de dados, este foi padronizado e analisado a 

consistência interna, no ano de 2019.

As pesquisas originais foram aprovadas na 

Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP), 

sendo a PeNSE 2012 aprovada pelo nº 16.805 e a PeNSE 

2015 aprovada por meio do parecer nº 1.006.467, 

garantindo os aspectos éticos em Pesquisa com Seres 

Humanos.

Resultados

Foi observado aumento, estatisticamente signi-

ficante, na prevalência do autorrelato de agressão 

física por adulto da família entre os escolares nos anos 

de 2012 e 2015 (acréscimo no período 2,8%, p=0,003). 

De modo semelhante, detectou-se aumento da fre-

quência do número de vezes que ocorreu a agressão, 

nos úlimos 30 dias, tanto na mensal (acréscimo no 

período 283,3%) quanto na semanal (117,4%), embora 

sem significância estatística. No entanto, a ocorrência 

única da agressão no mesmo período, 30 dias, mos-

trou decréscimo de 30,5% (Tabela 1).

parte da população por ser mais vulnerável, os dados 

permanecem alarmantes, mostrando que as medidas 

atuais não parece está interferido como esperado no 

comportamento epidemiológico do agravo, principal-
4,5mente quando se retrata a violência juvenil .

O século XX ficou marcado como o “período da 

infância”, pois foi nessa época que existiu um aumento 

da preocupação com os direitos das crianças e descre-

veu-se sobre a violência. Foi a partir desse movimento 

que, em 1959, surgiu a Declaração Universal dos Direi-

tos da Criança, proclamada pela Assembleia Geral das 

Nações Unidas. Essa declaração foi mais à frente, pro-

curando dar ênfase às crianças e aos adolescentes, 

considerando-os como seres com direitos e peculiari-
6dades, merecendo, então, leis exclusivas para eles . 

Em 1962, foi divulgada a pesquisa dos estudiosos 
7Silverman e Kempe onde destacava a Síndrome da  

Criança Espancada, demonstrando, a princípio, à comu-

nidade médica e, em seguida, às áreas afins, a deman-

da referente à violência física contra esse grupo.

As iniciativas de prevenção ainda são escassas e 

pouco eficazes, necessitando de uma atenção especi-
8al . Desde 1980, a luta pelos direitos das crianças e dos 

9adolescentes  tornou-se mais forte . Eles passaram a 

ter um estatuto próprio, o ECA (Lei nº 8.069/90), que 

contempla todos os direitos da população infantojuve-

nil, assim como os deveres da família, do Estado e da 
10,11sociedade em geral .

Em relação às iniciativas da saúde, o Pacto pela 

Saúde, de 2006, assegura que o cuidado integral aos 

adolescentes e a prevenção das violências devem ser 

ações iniciadas na Estratégia Saúde da Família (ESF), 

embora ainda esquecidas pelos outros níveis de saú-
12de . Como ações de prevenção contra violência juve-

nil, principalmente a que ocorre no ambiente domésti-

co, deve-se quebrar o ciclo da violência, educando 

quem a perpetra para que esse reflexo não seja repas-

sado para os demais membros da família. Além disso, 

é importante empoderar as pessoas de todos os seus 

direitos e deveres para que hábitos culturais não virem 

rotina. É essencial a criação e o estímulo das redes de 

apoio para que as vítimas saiam recuperadas e com a 
13sua autoestima e confiança elevadas .

Diante do exposto objetiva-se analisar a preva-

lência do autorrelato da exposição à agressão física 

efetuada por um adulto da família entre escolares do 

9º ano do Ensino Fundamental na cidade de Fortaleza - 

CE nos anos de 2012 e 2015.

Método 

Trata-se de um estudo transversal, de base popu-

lacional, utilizando os dados da Pesquisa Nacional de 

Saúde do Escolar (PeNSE) dos anos 2012 e 2015. Este 

estudo é um recorte de um inquérito realizado com esco-

lares adolescentes que compõe a Vigilância dos Fatores 

de Risco e Proteção das Doenças Crônicas do Brasil, 

possui como finalidade preencher a lacuna no conheci-
14mento sobre a situação de saúde dos adolescentes .   

A população-alvo desse estudo foi formada por 

estudantes do 9º ano do Ensino Fundamental que se 

encontravam matriculados e frequentando regular-

mente, no turno diurno, escola pública ou privada da 

cidade de Fortaleza, capital do estado do Ceará.  Dessa 

Tabela 1 - Autorrelato de agressão física dos adolescentes do 9º 
ano do Ensino Fundamental. Fortaleza - CE, Brasil.

n: Quantos responderam a alternativa. N: Quantos responderam a pergunta. 
%: Porcentagem de quem respondeu  a alternativa.  LS: Limite Superior. LI: 
Limite Inferior. IC95%: Intervalo de confiança 95%. Fonte: IBGE, Diretoria de 
Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa 
Nacional de Saúde do Escolar 2012 e 2015. 

Agressão por 
adulto da família 
nos últimos 30 dias

2012 2015

n N % 95%IC n N % 95%IC

LI LS LI LS
Relato de 
agressão física 269 2255 12,4 10,7 14,3 246 1626 15,2 13,5 17,0

Nº de agressões
1 a 3 vezes 208 269 77,8 70,9 83,4 165 246 66,5 60,5 72,0

1 vez 151 269 57,3 51,1 63,3 101 246 39,8 33,2 46,7

2 ou 3 vezes 057 269 20,5 15,9 25,9 064 246 26,7 20,9 33,5

4 ou mais vezes 061 269 22,2 16,6 29,1 081 246 33,5 28,0 39,5

4 ou 5 vezes 026 269 09,4 06,3 13,8 024 246 09,3 06,3 13,5

6 ou 7 vezes 006 269 02,3 01,1 05,0 013 246 05,0 02,6 09,1

8 ou 9 vezes 004 269 01,6 00,6 04,2 011 246 05,4 02,9 10,0

10 ou 11 vezes 004 269 01,2 00,5 03,3 011 246 04,6 02,6 08,0

12 vezes ou mais 021 269 07,7 05,2 11,4 022 246 09,3 05,7 14,7

CLM Figueiredo, RHM Macena, RMS Mota
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Resumo
Introdução: A violência intrafamiliar vem ganhado ênfase nos últimos anos, prinicpalmente a infantojuvenil, visto que costuma 
ser prepetrada pelos cuidadores, pessoas que eram para cuidar, educar e proteger.  Objetivo: Analisar a prevalência do autorre-
lato da exposição à agressão física efetuada por um adulto da família entre escolares do 9º ano do Ensino Fundamental na cida-
de de Fortaleza - CE nos anos de 2012 e 2015. Métodos: Estudo transversal, base populacional, utilizando dados da Pesquisa 
Nacional de Saúde do Escolar (PeNSE), 2012 e 2015. Amostra composta por estudantes do 9º ano do Ensino Fundamental da 
cidade de Fortaleza/CE. Utilizou-se o software SPSS®, versão 20®, por meio do módulo survey analisys. Resultados: Aumento 
na prevalência do autorrelato de agressão física por adulto da família entre os escolares ao comparar 2012 com 2015 (2,8%, 
p=0,003). A frequência com que os joves estão sendo agredidos (2 vezes ou  mais) revelou aumento tanto para frequência men-
sal (283,3%) quanto semanal (117,4%), no entanto, quando se analisa os jovens que foram agredidos apenas um vez nos últimos 
30 dias mostrou decréscimo de 30,5%. Conclusão: Detectou-se aumento no número de agressões fisicas perpetrada pelo um 
adulto da familia entre os dois anos estudados, assim como frequência com que ocorreu a agressão no mesmo período. A vio-
lência no público juvenil é algo frequente, logo se faz necessário mais pesquisas para que possam embasar politicas públicas de 
promoção e proteção voltadas para o agravo.

Palavras-chave: Violência doméstica. Adolescente. Inquéritos epidemiológicos.

Abstract
Introduction: Intrafamily violence has gained emphasis in recent years, mainly for children and adolescents, since it is usually 
carried out by caregivers, people who were to care, educate and protect. Objective: to analyze the prevalence of self-report of 
exposure to physical aggression carried out by an adult in the family among 9th grade students in the city of Fortaleza - CE in the 
years 2012 and 2015. Methods: cross-sectional study, population based, using data from the National School Health Survey 
(PeNSE), 2012 and 2015. Sample made up of 9th grade students in the city of Fortaleza/CE. The SPSS® software, version 20®, 
was used through the survey analysis module. Results: Increase in the prevalence of self-reported physical aggression per adult 
in the family among students when comparing 2012 with 2015 (2.8%, p = 0.003). The frequency with which young people are 
being beaten (2 times or more) showed an increase for both monthly (283.3%) and weekly (117.4%) frequency, however, when 
analyzing young people who were beaten only once in the last 30 days it showed a decrease of 30.5%. Conclusion: There was an 
increase in the number of physical aggressions perpetrated by an adult in the family between the two years studied, as well as 
the frequency with which the aggression occurred in the same period. Violence in the juvenile public is frequent, so more 
research is needed so that they can support public policies for promotion and protection aimed at the disease.

Keywords: Domestic violence. Teenager. Epidemiological surveys.
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Introdução

No Brasil, o envolvimento dos jovens em atos de 

violência, seja na figura de vítima, agressor ou visuali-

zando a agressão, causa espanto pelas atrocidades com 

que acontecem. De acordo com dados do Sistema de 

Informação de Agravos de Notificação (SINAN), em 2009, 

foram notificados 39.976 casos de violência doméstica, 

sexual e/ou outras violências; em 2014, foram 198.113 

registros, observando, assim, um aumento de 395,58%, 
1este se mostra bastante significativo .

No ano de 2012, foram notificadas 95.000 vítimas 

de homicídio na faixa etária de zero a 19 anos, e o maior 

número de óbitos se encontra na América Latina e no Cari-

be. Destaca-se que a forma mais frequente de violência 

perpetrada contra o público infantojuvenil seria a negli-
2gência seguida de violência física, psicológica e sexual .

Segundo o Mapa da Violência, de todos os atendi-

mentos registrados em 2011 no SINAN, 40% se tratava 

de violência infantil e juvenil. Foram registrados quase 

40 mil episódios de agressão em menores de 19 anos. 

Observou-se que o evento aconteceu, principalmente, 
3no lar das vítimas . Em 2016, no Brasil, quase 34.000 

jovens foram mortos; dos casos, 94,6% eram meninos, 

representando um suplemento de 7,4% quando compa-

rado ao ano anterior. Alguns estados também chama-

ram atenção, como Acre (84,8%) e Amapá (41,2%), acom-

panhados pelo Rio de Janeiro, pela Bahia, por Sergipe, 

pelo Rio Grande do Norte e por Roraima, que aumenta-

ram em torno de 20%, e de Pernambuco, Pará, Tocantins 
1e Rio Grande do Sul, com crescimento entre 15% e 17% .

Ressalta-se a importância de politicas públicas 

voltada para o tema, logo para se reduzir o número de 

violência, é necessário que ocorra uma mudança no 

entendimento de alguns membros da sociedade sobre 

o que seria a violência e como ela tem aumentado nos 

últimos anos. Apesar da disseminação dos casos e da 

expressão midiática na perspectiva de proteger essa 
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maneira, o cadastro de seleção da amostra foi constitu-

ído por 54 escolas e 2266 de alunos que responderam 

ao questionário no ano de 2012 e 50 escolas em 2015, 

com amostra de 1644 alunos.

Foram calculadas as prevalências e os intervalos 

de confiança de 95% (IC95%) estratificados por tipo de 

agressor para a cidade de Fortaleza. Optou-se por criar 

uma nova variável para o estudo a partir da pergunta: 

Nos últimos 30 dias, quantas vezes você foi agredido 

(a) fisicamente por um adulto da sua família?  

O questionário utilizado para coleta de dados 

do estudo original foi baseado nos instrumentos utili-

zados na metodologia recomendada pela Global Scho-

ol-based Student Health Survey (GSHS), desenvolvida 

pela Organização Mundial da Saúde (OMS). A coleta de 

dados foi realizada utilizando um smartphone que 

continha o questionário estruturado e autoaplicável, 
15sendo realizada nos anos de 2012 e 2015 .

A investigação atual foi realizada por meio de 

um banco de dados, este foi padronizado e analisado a 

consistência interna, no ano de 2019.

As pesquisas originais foram aprovadas na 

Comissão Nacional de Ética em Pesquisa (CONEP), 

sendo a PeNSE 2012 aprovada pelo nº 16.805 e a PeNSE 

2015 aprovada por meio do parecer nº 1.006.467, 

garantindo os aspectos éticos em Pesquisa com Seres 

Humanos.

Resultados

Foi observado aumento, estatisticamente signi-

ficante, na prevalência do autorrelato de agressão 

física por adulto da família entre os escolares nos anos 

de 2012 e 2015 (acréscimo no período 2,8%, p=0,003). 

De modo semelhante, detectou-se aumento da fre-

quência do número de vezes que ocorreu a agressão, 

nos úlimos 30 dias, tanto na mensal (acréscimo no 

período 283,3%) quanto na semanal (117,4%), embora 

sem significância estatística. No entanto, a ocorrência 

única da agressão no mesmo período, 30 dias, mos-

trou decréscimo de 30,5% (Tabela 1).

parte da população por ser mais vulnerável, os dados 

permanecem alarmantes, mostrando que as medidas 

atuais não parece está interferido como esperado no 

comportamento epidemiológico do agravo, principal-
4,5mente quando se retrata a violência juvenil .

O século XX ficou marcado como o “período da 

infância”, pois foi nessa época que existiu um aumento 

da preocupação com os direitos das crianças e descre-

veu-se sobre a violência. Foi a partir desse movimento 

que, em 1959, surgiu a Declaração Universal dos Direi-

tos da Criança, proclamada pela Assembleia Geral das 

Nações Unidas. Essa declaração foi mais à frente, pro-

curando dar ênfase às crianças e aos adolescentes, 

considerando-os como seres com direitos e peculiari-
6dades, merecendo, então, leis exclusivas para eles . 

Em 1962, foi divulgada a pesquisa dos estudiosos 
7Silverman e Kempe onde destacava a Síndrome da  

Criança Espancada, demonstrando, a princípio, à comu-

nidade médica e, em seguida, às áreas afins, a deman-

da referente à violência física contra esse grupo.

As iniciativas de prevenção ainda são escassas e 

pouco eficazes, necessitando de uma atenção especi-
8al . Desde 1980, a luta pelos direitos das crianças e dos 

9adolescentes  tornou-se mais forte . Eles passaram a 

ter um estatuto próprio, o ECA (Lei nº 8.069/90), que 

contempla todos os direitos da população infantojuve-

nil, assim como os deveres da família, do Estado e da 
10,11sociedade em geral .

Em relação às iniciativas da saúde, o Pacto pela 

Saúde, de 2006, assegura que o cuidado integral aos 

adolescentes e a prevenção das violências devem ser 

ações iniciadas na Estratégia Saúde da Família (ESF), 

embora ainda esquecidas pelos outros níveis de saú-
12de . Como ações de prevenção contra violência juve-

nil, principalmente a que ocorre no ambiente domésti-

co, deve-se quebrar o ciclo da violência, educando 

quem a perpetra para que esse reflexo não seja repas-

sado para os demais membros da família. Além disso, 

é importante empoderar as pessoas de todos os seus 

direitos e deveres para que hábitos culturais não virem 

rotina. É essencial a criação e o estímulo das redes de 

apoio para que as vítimas saiam recuperadas e com a 
13sua autoestima e confiança elevadas .

Diante do exposto objetiva-se analisar a preva-

lência do autorrelato da exposição à agressão física 

efetuada por um adulto da família entre escolares do 

9º ano do Ensino Fundamental na cidade de Fortaleza - 

CE nos anos de 2012 e 2015.

Método 

Trata-se de um estudo transversal, de base popu-

lacional, utilizando os dados da Pesquisa Nacional de 

Saúde do Escolar (PeNSE) dos anos 2012 e 2015. Este 

estudo é um recorte de um inquérito realizado com esco-

lares adolescentes que compõe a Vigilância dos Fatores 

de Risco e Proteção das Doenças Crônicas do Brasil, 

possui como finalidade preencher a lacuna no conheci-
14mento sobre a situação de saúde dos adolescentes .   

A população-alvo desse estudo foi formada por 

estudantes do 9º ano do Ensino Fundamental que se 

encontravam matriculados e frequentando regular-

mente, no turno diurno, escola pública ou privada da 

cidade de Fortaleza, capital do estado do Ceará.  Dessa 

Tabela 1 - Autorrelato de agressão física dos adolescentes do 9º 
ano do Ensino Fundamental. Fortaleza - CE, Brasil.

n: Quantos responderam a alternativa. N: Quantos responderam a pergunta. 
%: Porcentagem de quem respondeu  a alternativa.  LS: Limite Superior. LI: 
Limite Inferior. IC95%: Intervalo de confiança 95%. Fonte: IBGE, Diretoria de 
Pesquisas, Coordenação de População e Indicadores Sociais, Pesquisa 
Nacional de Saúde do Escolar 2012 e 2015. 

Agressão por 
adulto da família 
nos últimos 30 dias

2012 2015

n N % 95%IC n N % 95%IC

LI LS LI LS
Relato de 
agressão física 269 2255 12,4 10,7 14,3 246 1626 15,2 13,5 17,0

Nº de agressões
1 a 3 vezes 208 269 77,8 70,9 83,4 165 246 66,5 60,5 72,0

1 vez 151 269 57,3 51,1 63,3 101 246 39,8 33,2 46,7

2 ou 3 vezes 057 269 20,5 15,9 25,9 064 246 26,7 20,9 33,5

4 ou mais vezes 061 269 22,2 16,6 29,1 081 246 33,5 28,0 39,5

4 ou 5 vezes 026 269 09,4 06,3 13,8 024 246 09,3 06,3 13,5

6 ou 7 vezes 006 269 02,3 01,1 05,0 013 246 05,0 02,6 09,1

8 ou 9 vezes 004 269 01,6 00,6 04,2 011 246 05,4 02,9 10,0

10 ou 11 vezes 004 269 01,2 00,5 03,3 011 246 04,6 02,6 08,0

12 vezes ou mais 021 269 07,7 05,2 11,4 022 246 09,3 05,7 14,7
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Discussão

A violência causa impacto direto na vida dos ado-

lescentes por estarem em fase de construção biopsico-

sociocultural e, por consequência, impacta no seu 

desempenho escolar. Há que se considerar que vítimas 

de agressões, independentemente de qual seja o tipo da 

violência, podem apresentar inúmeros déficits, entre 

eles: (a) problemas para ler e compreender o que está 

lendo, (b) diminuição para se concentrar e prestar aten-

ção nas atividades, (c) problemas com disciplina, notas 
16,17e repetir o ano . Estudo realizado em escolas do Brasil 

mostrou que escolares expostos à violência, tanto per-

petrando como sendo a vítima, reduzem em 0,47% da 
18sua destreza . Pesquisa semelhante foi realizada nos 

Estados Unidos e constatou que a violência decresce 

5,1% da possibilidade de os escolares terminarem o 
19Ensino Médio e 6,9% de entrarem no nível superior .

A violência física relatada entre adolescentes 

tem se tornado um problema de saúde pública e de 

Direitos Humanos no mundo e no Brasil. No Canadá, a 

prevalência da violência infantojuvenil é de 32,1%, 
20sendo o abuso físico o ato mais comum (26,1%) . Estu-

do realizado em Cuba, com jovens de 5 a 16 anos de 

idade, aponta que a prevalência foi ainda mais expres-

siva, 58,6% dos entrevistados relataram ter sofrido 
21violência física . No Brasil, mesmo após a Lei nº 

13.010, tem sido observado aumento das agressões 
22físicas entre crianças e/ou adolescentes (63,1%) .

A violência infantojuvenil deixa sequelas no 

desenvolvimento físico e emocional, assim como banali-

za a violência, chegando a reproduzir os atos agressivos 
23de forma contínua e cultural . Ao se analisar os dados 

da PeNSE de 2015, a prevalência da agressão física (in-

dependentemente do agressor) foi de 14,5% em todas 
24as capitais, sendo menor do que na capital do Ceará .

De acordo com o VIVA Inquérito, foram realiza-

das 197.156 notificações de casos de violência domés-

tica, sexual e/ou outras violências, 53.821 (27,0%) dos 

casos ocorreram entre adolescentes de 10 a 19 anos, 

48,6% foram perpetradas no próprio lar e a violência 
25física equivale a 64,4% dos registros . Ao se avaliar 

laudos médicos dos exames de corpo de delito das 

crianças e dos adolescentes que exibiram ofensa à 

integridade e/ou à saúde da vítima, na cidade de Pelo-

tas - RS, entre 2011 e 2015, foi observado que, de 

2.717 exames, 1.952 tiveram como fator a agressão 
26física . Em 86 serviços de urgência e emergência, que 

atenderam 4.893 indivíduos, 26,6% eram vítimas de 

violência intrafamiliar; destes, 40,0% eram crianças 
27e/ou adolescentes .

Em Araçatuba - SP, no ano de 2008, 72,3% dos 

adolescentes matriculados em uma instituição pública 

para formação profissional afirmaram ter sofrido 

algum tipo de violência no período da infância. Destes, 
2837,2% relataram que a forma de agressão foi física . 

Altos percentuais de violência física e psicológica tam-

bém estão presentes entre escolares de Belém - PA, 

sendo que 29,3% informam ter sido agredido com 

“soco e surra” e “ameaça e humilhação”, perpetrados 
29no contexto familiar .

Ao se analisar apenas a região Nordeste, tam-

bém tem sido observado incremento nos casos de 

violência física contra os adolescentes perpetrada no 

domicílio. Em 2012, foram notificados 1.276 casos 

(Piauí, Ceará, Paraíba, Rio Grande do Norte, Bahia, Per-

nambuco, Alagoas, Sergipe e Maranhão) e estes quase 

dobraram em 2017 (n=2.680). Os estados com maior 

crescimento foram Pernambuco (3.621), Bahia (2.409) 

e Ceará (1.262) por cinco anos consecutivos (2012 a 

2017). Relatos dos adolescentes de Salvador - BA apon-

tam a presença da violência (agressões físicas, humi-

lhações, abandonos e negligências afetivas e financei-
30ras) sendo perpetrada por membros da família .

O caso do Ceará destaca-se, pois ocorreu um 

incremento de 195,0% no período (n=108 para n=319), 

sendo que 124,0% do aumento ocorreu entre 2012 e 

2015. Dados da PeNSE de 2009 e 2015 revelam acrés-

cimo na prevalência de agressão física por membro da 

família, passando de 9,5% em 2009 a 16,2% em 2015, 

mostrando, assim, como os dados de Fortaleza encon-
31tram-se elevados comparados aos nacionais . O 

aumento da ocorrência e da frequência das agressões 

físicas entre escolares por adulto da família parece 

estar associado não somente às questões culturais, 

mas também ao crescimento da violência comunitária 

que tem na sua forma de expressão a associação de 

jovens (denominadas gangues) com uma elevada ten-
32dência para a violência .

No Ceará, há um crescimento do movimento de 

facções e gangues. Atualmente, predominam quatro 

facções criminosas: (a) Primeiro Comando da Capital 

(PCC), (b) Comando Vermelho Rogério Lemgruber 

(CVRL ou CV), um dos grupos mais conhecidos da histó-

ria brasileira, (c) Guardiões do Estado (GDE), e (d) a ama-

zonense Família do Norte (FDN). O GDE nasceu na capi-

tal cearense, no início de 2016, conseguiu rápida 

expansão no sistema prisional e nas periferias de todo o 

Ceará com a filosofia de ser um grupo autônomo e inde-

pendente. Alguns motivos da busca dos jovens por 

esses grupos são procura por aventura, desafiar nor-

mas e leis, ficar conhecido entre os seus pares, busca 

por uma “família” e, consequentemente, proteção, os 
33meninos conseguem “ficar” com mais meninas .

Desse modo, tem sido observada ligação entre 

cometer delitos, fazer parte de gangue e exposição à 
34violência intrafamiliar . Algumas características são 

associadas à entrada desses jovens tão cedo nas gan-

gues, entre elas, a baixa supervisão da família, a falta 

de controle, o cuidado e monitorar esses jovens desde 
35a infância, assim como abuso ou negligência . Diante 

dos achados, podem ser ponderadas duas possibilida-

des: ou a notificação tem melhorado sensivelmente ou 

a violência intrafamiliar tem se tornado mais intensa.

Vários fatores são atribuídos à falha na notifica-

ção, principalmente no que se refere aos maus-tratos 

infantojuvenis. Os profissionais se preocupam em 

tratar os danos físicos e psicológicos, mas “esquecem” 

de registrar e notificar os casos suspeitos ou confirma-

dos, mesmo estando na lei que são de notificação obri-
36,37gatória desde 2011 . Além disso, no Brasil, há a cul-

tura que algumas formas de violência, em especial 

perpetrada por adultos da família, são uma forma de 
38educar os jovens .

Acrescenta-se, ainda, que existem dificuldades 

no próprio sistema de notificação, observadas pela 

falta de proteção e segurança para a equipe que notifi-

ca, deixando-a vulnerável e com medo de ser a próxi-
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Entretanto, apesar dos esforços para tentar com-

preender e minimizar o problema da violência intrafami-

liar entre escolares, sua prevalência tende ao crescimen-

to, sendo necessários mais estudos sobre a temática.

Detectou-se aumento no autorrelato da exposi-

ção à agressão física efetuada por um adulto da família 

entre os escolares do Ensino Fundamental (9º ano) de 

Fortaleza no número de agressões fisicas quando com-

para os anos 2012 e 2015, assim como a frequência 

com que ocorreu a agressão no mesmo período. 

A violência no público juvenil é algo frequente, 

logo se faz necessário mais pesquisas para que pos-

sam embasar politicas públicas de promoção e prote-

ção voltadas para o agravo.

39ma vítima . A notificação faz parte e é de extrema 
40importância ao atendimento de pessoas violentadas . 

Há que se destacar que o cenário da violência no Ceará 

tem evoluído desde 2000, com picos a partir de 2010, 

sendo que, em 2014, o número de delitos violentos 

letais e intencionais atingiu seu valor máximo 

(50,8/100 mil hab.), colocando o estado e sua capital 
18entre os locais mais violentos do país .

A pouca aptidão para realizar a notificação de 

maneira correta e identificar tanto os casos confirma-

dos como os suspeitos também tem sido citada como 
41um fator dificultado pelos profissionais de saúde . A 

notificação faz parte e é de grande valia ao atendimen-
40to de pessoas violentadas .
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Discussão

A violência causa impacto direto na vida dos ado-

lescentes por estarem em fase de construção biopsico-

sociocultural e, por consequência, impacta no seu 

desempenho escolar. Há que se considerar que vítimas 

de agressões, independentemente de qual seja o tipo da 

violência, podem apresentar inúmeros déficits, entre 

eles: (a) problemas para ler e compreender o que está 

lendo, (b) diminuição para se concentrar e prestar aten-

ção nas atividades, (c) problemas com disciplina, notas 
16,17e repetir o ano . Estudo realizado em escolas do Brasil 

mostrou que escolares expostos à violência, tanto per-

petrando como sendo a vítima, reduzem em 0,47% da 
18sua destreza . Pesquisa semelhante foi realizada nos 

Estados Unidos e constatou que a violência decresce 

5,1% da possibilidade de os escolares terminarem o 
19Ensino Médio e 6,9% de entrarem no nível superior .

A violência física relatada entre adolescentes 

tem se tornado um problema de saúde pública e de 

Direitos Humanos no mundo e no Brasil. No Canadá, a 

prevalência da violência infantojuvenil é de 32,1%, 
20sendo o abuso físico o ato mais comum (26,1%) . Estu-

do realizado em Cuba, com jovens de 5 a 16 anos de 

idade, aponta que a prevalência foi ainda mais expres-

siva, 58,6% dos entrevistados relataram ter sofrido 
21violência física . No Brasil, mesmo após a Lei nº 

13.010, tem sido observado aumento das agressões 
22físicas entre crianças e/ou adolescentes (63,1%) .

A violência infantojuvenil deixa sequelas no 

desenvolvimento físico e emocional, assim como banali-

za a violência, chegando a reproduzir os atos agressivos 
23de forma contínua e cultural . Ao se analisar os dados 

da PeNSE de 2015, a prevalência da agressão física (in-

dependentemente do agressor) foi de 14,5% em todas 
24as capitais, sendo menor do que na capital do Ceará .

De acordo com o VIVA Inquérito, foram realiza-

das 197.156 notificações de casos de violência domés-

tica, sexual e/ou outras violências, 53.821 (27,0%) dos 

casos ocorreram entre adolescentes de 10 a 19 anos, 

48,6% foram perpetradas no próprio lar e a violência 
25física equivale a 64,4% dos registros . Ao se avaliar 

laudos médicos dos exames de corpo de delito das 

crianças e dos adolescentes que exibiram ofensa à 

integridade e/ou à saúde da vítima, na cidade de Pelo-

tas - RS, entre 2011 e 2015, foi observado que, de 

2.717 exames, 1.952 tiveram como fator a agressão 
26física . Em 86 serviços de urgência e emergência, que 

atenderam 4.893 indivíduos, 26,6% eram vítimas de 

violência intrafamiliar; destes, 40,0% eram crianças 
27e/ou adolescentes .

Em Araçatuba - SP, no ano de 2008, 72,3% dos 

adolescentes matriculados em uma instituição pública 

para formação profissional afirmaram ter sofrido 

algum tipo de violência no período da infância. Destes, 
2837,2% relataram que a forma de agressão foi física . 

Altos percentuais de violência física e psicológica tam-

bém estão presentes entre escolares de Belém - PA, 

sendo que 29,3% informam ter sido agredido com 

“soco e surra” e “ameaça e humilhação”, perpetrados 
29no contexto familiar .

Ao se analisar apenas a região Nordeste, tam-

bém tem sido observado incremento nos casos de 

violência física contra os adolescentes perpetrada no 

domicílio. Em 2012, foram notificados 1.276 casos 

(Piauí, Ceará, Paraíba, Rio Grande do Norte, Bahia, Per-

nambuco, Alagoas, Sergipe e Maranhão) e estes quase 

dobraram em 2017 (n=2.680). Os estados com maior 

crescimento foram Pernambuco (3.621), Bahia (2.409) 

e Ceará (1.262) por cinco anos consecutivos (2012 a 

2017). Relatos dos adolescentes de Salvador - BA apon-

tam a presença da violência (agressões físicas, humi-

lhações, abandonos e negligências afetivas e financei-
30ras) sendo perpetrada por membros da família .

O caso do Ceará destaca-se, pois ocorreu um 

incremento de 195,0% no período (n=108 para n=319), 

sendo que 124,0% do aumento ocorreu entre 2012 e 

2015. Dados da PeNSE de 2009 e 2015 revelam acrés-

cimo na prevalência de agressão física por membro da 

família, passando de 9,5% em 2009 a 16,2% em 2015, 

mostrando, assim, como os dados de Fortaleza encon-
31tram-se elevados comparados aos nacionais . O 

aumento da ocorrência e da frequência das agressões 

físicas entre escolares por adulto da família parece 

estar associado não somente às questões culturais, 

mas também ao crescimento da violência comunitária 

que tem na sua forma de expressão a associação de 

jovens (denominadas gangues) com uma elevada ten-
32dência para a violência .

No Ceará, há um crescimento do movimento de 

facções e gangues. Atualmente, predominam quatro 

facções criminosas: (a) Primeiro Comando da Capital 

(PCC), (b) Comando Vermelho Rogério Lemgruber 

(CVRL ou CV), um dos grupos mais conhecidos da histó-

ria brasileira, (c) Guardiões do Estado (GDE), e (d) a ama-

zonense Família do Norte (FDN). O GDE nasceu na capi-

tal cearense, no início de 2016, conseguiu rápida 

expansão no sistema prisional e nas periferias de todo o 

Ceará com a filosofia de ser um grupo autônomo e inde-

pendente. Alguns motivos da busca dos jovens por 

esses grupos são procura por aventura, desafiar nor-

mas e leis, ficar conhecido entre os seus pares, busca 

por uma “família” e, consequentemente, proteção, os 
33meninos conseguem “ficar” com mais meninas .

Desse modo, tem sido observada ligação entre 

cometer delitos, fazer parte de gangue e exposição à 
34violência intrafamiliar . Algumas características são 

associadas à entrada desses jovens tão cedo nas gan-

gues, entre elas, a baixa supervisão da família, a falta 

de controle, o cuidado e monitorar esses jovens desde 
35a infância, assim como abuso ou negligência . Diante 

dos achados, podem ser ponderadas duas possibilida-

des: ou a notificação tem melhorado sensivelmente ou 

a violência intrafamiliar tem se tornado mais intensa.

Vários fatores são atribuídos à falha na notifica-

ção, principalmente no que se refere aos maus-tratos 

infantojuvenis. Os profissionais se preocupam em 

tratar os danos físicos e psicológicos, mas “esquecem” 

de registrar e notificar os casos suspeitos ou confirma-

dos, mesmo estando na lei que são de notificação obri-
36,37gatória desde 2011 . Além disso, no Brasil, há a cul-

tura que algumas formas de violência, em especial 

perpetrada por adultos da família, são uma forma de 
38educar os jovens .

Acrescenta-se, ainda, que existem dificuldades 

no próprio sistema de notificação, observadas pela 

falta de proteção e segurança para a equipe que notifi-

ca, deixando-a vulnerável e com medo de ser a próxi-
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Entretanto, apesar dos esforços para tentar com-

preender e minimizar o problema da violência intrafami-

liar entre escolares, sua prevalência tende ao crescimen-

to, sendo necessários mais estudos sobre a temática.

Detectou-se aumento no autorrelato da exposi-

ção à agressão física efetuada por um adulto da família 

entre os escolares do Ensino Fundamental (9º ano) de 

Fortaleza no número de agressões fisicas quando com-

para os anos 2012 e 2015, assim como a frequência 

com que ocorreu a agressão no mesmo período. 

A violência no público juvenil é algo frequente, 

logo se faz necessário mais pesquisas para que pos-

sam embasar politicas públicas de promoção e prote-

ção voltadas para o agravo.

39ma vítima . A notificação faz parte e é de extrema 
40importância ao atendimento de pessoas violentadas . 

Há que se destacar que o cenário da violência no Ceará 

tem evoluído desde 2000, com picos a partir de 2010, 

sendo que, em 2014, o número de delitos violentos 

letais e intencionais atingiu seu valor máximo 

(50,8/100 mil hab.), colocando o estado e sua capital 
18entre os locais mais violentos do país .

A pouca aptidão para realizar a notificação de 

maneira correta e identificar tanto os casos confirma-

dos como os suspeitos também tem sido citada como 
41um fator dificultado pelos profissionais de saúde . A 

notificação faz parte e é de grande valia ao atendimen-
40to de pessoas violentadas .
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COLAGEM DE FRAGMENTO DENTAL: QUAL A MELHOR TÉCNICA ADESIVA?

REATTACHMENT OF TOOTH FRAGMENT: WHAT IS THE BEST ADHESIVE TECHNIQUE?

1 2 2 3Adriana Passos Amaral Vilarinho , Adriana Gomes Nunes , Mariana Ribeiro de Melo , Leily Macedo Firoozmand

Resumo  
Introdução: O reposicionamento e a colagem de fragmentos, pode ser uma conduta clínica viável, com resposta psicológica e 
estética positiva à pacientes com fratura dental. Objetivo: Verificar “in vitro”, a influência de materiais resinosos na resistência à 
fratura de fragmentos dentais reposicionados. Métodos: Setenta incisivos bovinos foram embutidos em cilindros de PVC e 
posicionados na máquina de ensaio universal EMIC, para a fratura da porção coronária do dente. Para os dentes com total adap-
tação entre dente/fragmento foram utilizados materiais de baixa viscosidade (n=10); ASB2- adesivo à base de etanol Adper 
Single Bond 2 (3M®); APB- adesivo à base de acetona, Prime&Bond® (Dentsply®); FZ350- resina flow Z350 XT (3M®) e SDR- resina 
flow (baixa contração) SureFil®. Para os dentes/fragmentos com pequena falha de adaptação foram empregados a associação 
dos sistemas de baixa e alta viscosidade (n=10); ASB2+RCZ350, ASB2+FZ350 e ASB2+SDR. As amostras foram armazenadas em 
saliva artificial por 24 horas e submetidos ao teste de resistência à fratura. Utilizou-se os testes Kruskal-Wallis e Mann-Whitney 
(p<0,05). Resultados: Foi observada diferença entre os materiais de baixa viscosidade (p=0,008), e a recuperação da força foi 
maior quando apenas ASB2 (54%) foi utilizado (p=0,018). Quando associados os sistemas, ASB2+SDR apresentou maior recupe-
ração da força (44,74%) do que SB2+FZ350 (27,13%) (p=0,027). Conclusão: Para a colagem de fragmentos totalmente adapta-
dos e com pequenas falhas de adaptação ao dente, o uso do sistema adesivo à base de etanol e a associação deste à resina flow 
de baixa contração apresentam-se, respectivamente, como alternativas viáveis para a execução destes procedimentos.

Palavras-chave: Colagem Dentária, Incisivo, Adesivos Dentinários

Abstract
Introduction: The reattachment of tooth fragments can be a viable clinical procedure, with a positive psychological and aes-
thetic response to patients with dental fractures. Objective: To verify “in vitro”, the influence of resinous materials on the frac-
ture resistance of repositioned dental fragments. Methods: Seventy bovine incisors were embedded in PVC cylinders and posi-
tioned in the universal testing machine EMIC, for fracture of the coronary portion of the tooth. The teeth with total adaptation 
between tooth/fragment received materials with low viscosity forming the groups (n=10); ASB2- Adper Single Bond 2 (3M®) 
ethanol-based adhesive; APB- Prime&Bond® acetone-based adhesive (Dentsply®); FZ350- flow resin Z350 XT (3M®) and SDR- flow 
resin (low contraction) SureFil®. The teeth/fragments with small adaptation failure were treated with the association of low and 
high viscosity materials forming 3 groups (n=10); ASB2+RCZ350, ASB2+Z350 and ASB2+SDR. The samples were stored in artifi-
cial saliva for 24 hours and the fracture resistance test was performed. The Kruskal-Wallis and Mann-Whitney tests (p<0.05) 
were used. Results: Difference between low viscosity materials was observed (p=0.008), and strength recovery was greater 
when only ASB2 (54%) was used (p=0.018). When resinous systems were associated, ASB2+SDR showed greater strength recov-
ery (44.74%) than SB2+FZ350 (27.13%) (p=0.027). Conclusion: Fully adapted fragments and with minor flaws in the adaptation 
to the fractured tooth have better results of strength recovery with the use of the ethanol-based adhesive system and the associ-
ation of this material with the low contraction flow resin, respectively.

Keywords: Dental bonding, Incisor, Dentin-bonding agents
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Introdução

As fraturas coronárias em dentes anteriores 

representam uma das mais frequentes formas de injú-

rias traumáticas que afetam principalmente crianças e 
1,2adolescentes, devido à sua posição no arco dental . 

Esse tipo de fratura, além de causar prejuízo funcional, 

tem impacto negativo na qualidade de vida do paciente 
3comprometendo seu estado emocional .

O trauma dental frequentemente requer trata-

mento de urgência para alívio da dor, diminuição da 

exposição dos tecidos dentais envolvidos e consequente 

melhora do prognóstico. Uma criteriosa avaliação clínica 

e radiográfica deve ser conduzida a fim de avaliar a loca-

lização da linha de fratura, condição pulpar, extensão do 

dano periodontal (presença de fratura alveolar, invasão 

do espaço biológico e injúrias aos tecidos moles) quali-

dade do remanescente dentário, conservação do frag-

mento dental, estágio de maturação radicular, oclusão, 
3-5tempo decorrente após a fratura e estética .  

A colagem do fragmento dental pode promover 

uma resposta psicológica positiva ao paciente e de 
6forma relativamente simples e conservadora . Além 

disto, um duradouro e favorável resultado estético 

pode ser alcançado, pois a translucidez, forma anatô-

mica, a cor e a textura superficial do dente são manti-
5-7das . Sempre que possível e houver apenas o envolvi-

mento coronário, a recolocação do fragmento dental é 
8o principal tratamento conservador indicado . 

Diversas técnicas de inserção do fragmento 
5,9-11dental têm sido propostas na literatura . Alguns 

estudos investigaram apenas do uso de agentes de 
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